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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001415-66.2009.815.0371
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa/PB
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Coliwal - Construtora Lima Wanderley Ltda.
ADVOGADOS: Edson Herpo Barreto e Damasceno (OAB/PB 23.065) e
Fábio Ricardo C. Montenegro (OAB/PB 12.806)
EMBARGADO: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Alessandra Ferreira Aragão

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. RENÚNCIA  DE  MANDATO.
AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO NO PRAZO DE
10 DIAS. ART. 112 DO NCPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  “Não  se  conhece  do  apelo  quando  o  patrono  do  recorrente
renuncia ao mandato após a notificação da parte interessada e não
há a regularização da representação processual no prazo de 10 (dez)
dias. Incidência da Súmula 115/STJ. Precedentes. 2. Embargos de
declaração não conhecidos.”  (EDcl  no AgRg no REsp 1124107/PR,
Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF 3ª
Região), Segunda Turma, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016).

2. Embargos de declaração não conhecidos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, não conhecer dos embargos de
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declaração.

COLIWAL - CONSTRUTORA LIMA WANDERLEY LTDA. opôs embargos
de declaração contra o ESTADO DA PARAÍBA, suscitando vícios no acórdão (f.
563/571) prolatado por este Órgão Colegiado, cuja ementa está assim redigida:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA. PRESCRIÇÃO.
APLICAÇÃO DO ART. 10 DO NCPC.  1) PRELIMINAR. REMESSA QUE NÃO
PODERIA  SER  CONHECIDA,  JÁ  QUE  A  SENTENÇA  ESTARIA  EM
CONSONÂNCIA  COM  SÚMULA  DO  STJ,  O  QUE  IMPEDIRIA  O
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. FATO IRRELEVANTE. QUESTÃO DE
ORDEM PÚBLICA QUE PODE SER AFERIDA PELO EFEITO TRANSLATIVO DO
APELO. REJEIÇÃO.  2) AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. SUJEIÇÃO
AO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. ENTENDIMENTO VINCULANTE
DO  STJ,  LANÇADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  ART.  543-C  DO  ANTIGO  CPC.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA EM 1998, SENDO A
DEMANDA PROPOSTA EM 2009. INCIDÊNCIA DO ART. 487, II, DO NCPC.
3) PROCESSO  EXTINTO,  COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  APELO  E
REEXAME NECESSÁRIO JULGADOS PREJUDICADOS.

1.  O eventual  não  conhecimento  da  remessa  é  fato  irrelevante  para  a
prescrição, que pode ser aferida pelo viés do efeito translativo da apelação
cível.

2. Em precedente lançado sob a égide do art. 543-C do antigo CPC, o STJ
firmou entendimento de que “o prazo prescricional adotado em sede de
ação declaratória de nulidade de lançamentos tributários é quinquenal, nos
moldes do art. 1º do Decreto 20.910/32. (REsp 947.206/RJ, Rel. Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010).

3. Processo  extinto,  com  resolução  de  mérito,  pela  prescrição,  cujo
reconhecimento se deu ex officio.  Apelo e reexame necessário  julgados
prejudicados.

Aduziu a embargante que o acórdão estaria eivado de omissão, já
que se limitou “a declarar a prescritibilidade da ação anulatória, nos termos do
art.  1º  do  Decreto-lei  nº  20.910/32,  sem manifestar-se  quanto  aos  prazos
cabíveis  nos  embargos  à  execução  (rito  adotado  pela  ação  anulatória  em
apreço)” (f. 576).

Afirmou,  ainda,  que,  embora  a  decisão  vergastada  não  tenha
conhecido da tese da coisa julgada, em razão da não juntada aos autos do
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Mandado de Segurança n. 97.004042-8, seu desfecho pode ser conferido na
rede mundial de computadores, o que ensejaria o acolhimento dos aclaratórios,
com eficácia infringente.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  contrarrazões  pela  rejeição  dos
embargos de declaração (f. 588/590).

Como houve a renúncia dos causídicos aos mandatos que lhes foram
outorgados  pela  embargante,  sem  constituição  de  novos  advogados,  esta
relatoria, com fulcro no art. 10 do NCPC, lançou o seguinte despacho:

Segundo  pacífico  entendimento  pretoriano,  havendo  a  renúncia,  pelo
causídico, ao mandato que lhe fora outorgado, comunicando-se tal fato ao
seu  constituinte,  deve  este,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  proceder  à
constituição de novo advogado, sob pena de não conhecimento do recurso
anteriormente interposto.

Cito precedentes:

PROCESSO  CIVIL.  CPC/73.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RENÚNCIA  AO
MANDATO.  AUSÊNCIA  DE  REGULARIZAÇÃO  NO  PRAZO  LEGAL.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.  1.  Não se  conhece do apelo quando o
patrono  do  recorrente  renuncia  ao  mandato  após  a  notificação  da
parte  interessada  e  não  há  a  regularização  da  representação
processual no prazo de 10 (dez) dias. Incidência da Súmula 115/STJ.
Precedentes. 2. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no
REsp  1124107/PR,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO),  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
21/06/2016, DJe 28/06/2016).

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE MANDATO. ART. 45 DO CPC. AUSÊNCIA DE
REGULARIZAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO NO PRAZO DE 10 DIAS. RECURSO DE
APELAÇÃO NÃO CONHECIDO. 1. "Na linha dos precedentes desta Corte, o
artigo 45 do Código de Processo Civil constitui regra específica que
afasta a incidência subsidiária do comando inserto no artigo 13 do
mesmo  diploma.  Dessa  maneira,  tendo  o  advogado  renunciado  ao
mandato  e  comunicado  esse  fato  ao  mandatário,  cumpriria  a  este
providenciar  a  constituição  de novo patrono,  sem o que os  prazos
processuais  correm  independentemente  de  intimação"  (AgRg  no
AREsp 197.118/MS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe
de 9/10/2012) 2. Desatendido o pressuposto da representação processual
após a interposição do recurso, em virtude de renúncia ao mandato, cabe ao
recorrente nomear outro advogado, sob pena de não conhecimento do recurso.
3. Recurso Especial não provido. (REsp 1610575/SP, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/10/2016,  DJe
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28/10/2016).

Sob esse panorama, auspicio uma possível inadmissibilidade dos embargos
de  declaração,  porquanto  a  embargante  fora  comunicada  acerca  da
renúncia do mandato (f. 583) e, no prazo de 10 (dez) dias, não constituiu
novo advogado.

Nessa perspectiva, invoco o art. 10 do CPC/2015, segundo o qual “o juiz
não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a
respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes  oportunidade  de  se
manifestar,  ainda que se trate de matéria  sobre a qual deva decidir  de
ofício”.

Assim,  determino  a  intimação  da  Construtora  Coliwal  Ltda.,
pessoalmente, e do Estado da Paraíba, via Diário da Justiça, a fim de que,
no prazo de 15 (quinze) dias, manifestem-se sobre o tema veiculado neste
despacho.

Sobre esse despacho apenas o Estado da Paraíba se manifestou (f.
598), defendendo o não conhecimento do recurso.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA 
                                     Relator

Como já  registrado  no  despacho  de  f.  592/593,  segundo  pacífico
entendimento pretoriano, havendo a renúncia, pelo causídico, ao mandato que
lhe fora outorgado, comunicando-se tal fato ao seu constituinte, deve este, no
prazo de 10 (dez) dias, proceder à constituição de novo advogado, sob pena de
não conhecimento do recurso anteriormente interposto.

Destaco julgados nesse tom:

PROCESSO CIVIL.  CPC/73. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RENÚNCIA AO
MANDATO.  AUSÊNCIA  DE  REGULARIZAÇÃO  NO  PRAZO  LEGAL.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 1. Não se conhece do apelo quando o
patrono do recorrente renuncia ao mandato após a notificação da
parte  interessada  e  não  há  a  regularização  da  representação
processual  no  prazo  de  10  (dez)  dias.  Incidência  da  Súmula
115/STJ.  Precedentes.  2.  Embargos  de  declaração  não  conhecidos.
(EDcl  no AgRg no REsp 1124107/PR, Rel.  Ministra DIVA MALERBI
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(Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região),  Segunda Turma,
julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016).

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE MANDATO. ART. 45 DO CPC. AUSÊNCIA
DE  REGULARIZAÇÃO  DE  REPRESENTAÇÃO  NO  PRAZO  DE  10  DIAS.
RECURSO  DE  APELAÇÃO  NÃO  CONHECIDO.  1.  "Na  linha  dos
precedentes desta Corte, o artigo 45 do Código de Processo Civil
constitui  regra específica que afasta a incidência subsidiária do
comando inserto no artigo 13 do mesmo diploma. Dessa maneira,
tendo o advogado renunciado ao mandato e comunicado esse fato
ao mandatário,  cumpriria  a  este  providenciar  a  constituição de
novo  patrono,  sem  o  que  os  prazos  processuais  correm
independentemente de intimação" (AgRg no AREsp 197.118/MS,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 9/10/2012). 2.
Desatendido  o  pressuposto  da  representação  processual  após  a
interposição  do  recurso,  em virtude  de  renúncia  ao  mandato,  cabe  ao
recorrente  nomear  outro  advogado,  sob  pena de não  conhecimento  do
recurso.  3.  Recurso  Especial  não  provido.  (REsp  1610575/SP,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Segunda  Turma,  julgado  em
20/10/2016, DJe 28/10/2016).

É nesse sentido a redação do art. 112 do NCPC, adiante reproduzido:

Art.  112. O advogado poderá renunciar  ao mandato a qualquer tempo,
provando, na forma prevista neste Código, que comunicou a renúncia ao
mandante, a fim de que este nomeie sucessor.

§  1º  Durante  os  10  (dez)  dias  seguintes,  o  advogado  continuará  a
representar o mandante, desde que necessário para lhe evitar prejuízo.

Na  espécie,  a  embargante  fora  comunicada  acerca  da
renúncia do mandato (f. 583), em 23 de agosto de 2016, mas até o
presente momento não constituiu novo advogado.

Assim, não conheço dos embargos de declaração, o que faço
com base no art. 932, III, do NCPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
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Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


